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desbloqueio da metade dos valores encontrados nas 
contas bancárias e aplicações financeiras do agravante.

Informações prestadas pelo Magistrado singular à 
f. 41-TJ.

Regularmente intimada, a parte agravada 
respondeu ao recurso, batendo-se, em suma, pelo seu 
desprovimento (f. 45/47-TJ).

Conheço do recurso, porquanto presentes seus 
pressupostos de admissibilidade.

Compulsando os autos, observo que a agravada, 
temendo a dilapidação das aplicações financeiras em 
nome do agravante, requereu a indisponibilidade de 
todos os bens de seu ex-companheiro.

O Magistrado a quo, no intuito de resguardar 
uma possível meação de bens, deferiu a medida liminar 
requerida e determinou o bloqueio de 100% (cem por 
cento) das aplicações financeiras em nome do agravante.

Inconformado, o agravante alegou que o referido 
bloqueio é ilegal, visto que sua ex-companheira teria 
direito apenas à metade do patrimônio do casal, sendo 
certo que o bloqueio da totalidade dos valores, além 
de injustificável, retira seus meios de sobrevivência e de 
adimplir com seus compromissos pessoais e comerciais.

Com efeito, tenho que razão assiste ao agravante, 
uma vez que, em caso de procedência do pedido de 
reconhecimento de união estável, a ex-companheira 
fará jus apenas à metade dos bens adquiridos pelos 
conviventes na constância da união estável, nos termos 
dos arts.1.725 e 1.658, ambos do CC/02, in verbis:

Art. 1.725. Na união estável, salvo contrato escrito entre os 
companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, no que 
couber, o regime da comunhão parcial de bens.
Art. 1.658. No regime de comunhão parcial, comunicam-se 
os bens que sobrevierem ao casal, na constância do 
casamento, com as exceções dos artigos seguintes.

Na mesma direção, o art. 5º da Lei nº 9.278/96, 
determina que

os bens móveis e imóveis adquiridos por um ou por ambos os 
conviventes, na constância da união estável e a título oneroso, 
são considerados fruto do trabalho e da colaboração comum, 
passando a pertencer a ambos, em condomínio e em partes 
iguais, salvo estipulação contrária em contrato escrito.

Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:

Agravo de instrumento. Ação de reconhecimento e dissolução 
de união estável. Bloqueio judicial de bens. Fixação de 
alimentos provisionais. Indisponibilidade. Redução. - 
Mantém-se a decisão de primeira instância, que arbitrou 
alimentos provisionais, em favor de ex-companheira, quando 
a prova inicial produzida indica que manteve união estável 
com o alimentante e demonstra sua necessidade material 
de recebê-los. A indisponibilidade de bens, determinada em 
sede de liminar, é reduzida e alterada, tendo em vista que 
a mulher, beneficiária do provimento jurisdicional, apenas 
irá conseguir, em caso do êxito completo, a metade. Dá-se 
provimento parcial ao recurso (Agravo de Instrumento 
1.0079.07.375638-3/001, Rel. Des. Almeida Melo, 4ª 

União estável - Reconhecimento e dissolução - 
Bloqueio da integralidade (100%) dos valores das 
aplicações financeiras - Inadmissibilidade - Direito 

a apenas metade (50%) dos bens adquiridos na 
constância da união - Inteligência dos arts. 1.725 

e 1.658 do Código Civil/2002 e art. 5º da 
Lei nº 9.278/96

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de reconhecimento 
e dissolução de união estável c/c liminar. Desbloqueio 
de 50% dos valores existentes em conta bancária do ex-
companheiro. Art. 1.725 do Código Civil. 

- É medida que se impõe a reforma da decisão que 
determinou a indisponibilidade de 100% dos ativos 
financeiros em nome de ex-companheiro, uma vez que, 
em caso de procedência do pedido de reconhecimento de 
união estável, a ex-companheira fará jus apenas à metade 
dos bens adquiridos pelos conviventes na constância da 
união estável, nos termos dos arts. 1.725 e 1.658, ambos 
do CC/02. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0514.
12.005154-5/001 - Comarca de Pitangui - Agravante: 
J.O.C. - Agravado: E.M.F. - Relatora: DES.ª ANA PAULA 
CAIXETA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 21 de março de 2013. - Ana Paula 
Caixeta - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª ANA PAULA CAIXETA - Cuida-se de agravo 
de instrumento interposto contra a decisão de f. 08/10-
TJ, que, nos autos de “ação ordinária de reconhecimento 
de união estável c/c liminar”, deferiu o pedido de tutela 
antecipada, determinando o bloqueio de todos os valores 
encontrados nas contas bancárias e aplicações financeiras 
de titularidade do agravante.

Inconformado, o agravante afirmou, em resumo, 
que, se a própria agravada reconhece que faz jus apenas 
à metade dos bens adquiridos na constância da união 
estável, injustificável a determinação de bloqueio da 
integralidade dos valores encontrados em suas contas 
bancárias e aplicações financeiras. Requereu a concessão 
de efeito suspensivo e, ao final, o provimento do recurso 
(f. 02/07-TJ).

Às f. 34/35-TJ, foi deferido em parte o requerimento 
de efeito suspensivo ao recurso, para determinar o 
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Câmara Cível, julgamento em 24.07.2008, publicação da 
súmula em 20.08.2008). 

Com essas considerações, dou provimento ao 
recurso, para manter a decisão monocrática de f. 34/35, 
que determinou o desbloqueio de 50% (cinquenta por 
cento) dos valores existentes nas contas bancárias e 
aplicações financeiras em nome do agravante.

DES. ALVIM SOARES - De acordo com a Relatora.

DES. MOREIRA DINIZ - De acordo com a Relatora.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Auxílio-acidente - Salário mínimo - Lei posterior - 
Tempus regit actum

Ementa: Apelação cível. Previdenciário. Decadência afas-
tada. Auxílio-acidente. Majoração do valor. Equivalência 
ao salário mínimo. Impossibilidade. Pedido improce-
dente. Manutenção. 

- O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do 
RE nº 613.033/SP, Relator o Ministro Dias Toffoli, DJe de 
9.6.2011,reconheceu a repercussão geral da questão 
constitucional nele suscitada e, no mérito, consolidou 
entendimento no sentido da impossibilidade de aplicação 
retroativa da majoração prevista na Lei nº 9.032/95 aos 
benefícios de auxílio-acidente concedidos em data ante-
rior à vigência da respectiva norma.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0223.11.005183-4/001 - 
Comarca de Divinópolis - Apelante: Robson Clementino 
Moreira - Apelado: INSS-Instituto Nacional do Seguro 
Social - Relator: DES. ALVIM SOARES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 21 de março de 2013. - Alvim 
Soares - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALVIM SOARES - Cuida-se de recurso de 
apelação aviado contra a r. sentença de f. 51/54-TJ, 
proferida nos autos da ação de revisão de benefício 
previdenciário ajuizada por Robson Clementino Moreira 
em desfavor do o INSS - Instituto Nacional de Seguro 
Social, na qual o MM. Juiz julgou improcedente o pedido 
formulado na inicial, ao argumento de que inexiste qual-

quer irregularidade no benefício percebido pelo autor, 
ora apelante.

Apela o autor, buscando a reforma da r. sentença, 
ao argumento em, síntese, de que o benefício a ele conce-
dido não pode ser inferior a um salário mínimo. Após sua 
narrativa, aqui encartada às f. 57/62-v.-TJ, o conheci-
mento e integral provimento de seu recurso.

Contrarrazões ofertadas às f. 57/70-TJ.
É o relatório.
Conheço do apelo, presentes os seus pressupostos 

de admissibilidade.
Pretende o autor a majoração do benefício previ-

denciário a ele concedido, denominado auxílio-acidente, 
ao argumento de estar percebendo quantia inferior a um 
salário mínimo, o que é vedado pela Constituição da 
República

Para a concessão do auxílio-acidente, o art. 86 da 
Lei nº 8.213/91 estabelece:

Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indeni-
zação, ao segurado quando, após consolidação das lesões 
decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 
sequelas que impliquem redução da capacidade para o 
trabalho que habitualmente exercia. 

In casu, o MM. Juiz julgou improcedente o pedido, 
por entender que este não se destina a substituir o rendi-
mento do trabalho do segurado, mas sim complementar 
uma possível perda, advinda da redução da sua capa-
cidade laborativa em função das sequelas oriundas de 
algum acidente sofrido no passado.

Não se conformando com o decidido, o segurado 
pugnou pela reforma da decisão. Todavia, razão não lhe 
assiste. 

O Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordi-
nário com repercussão geral, RE nº 613.033/SP, pacificou 
a controvérsia e consolidou o entendimento no sentido 
de que os benefícios previdenciários devem ser regulados 
pela lei vigente ao tempo em que preenchidos os requi-
sitos necessários à sua concessão, não sendo possível a 
aplicação de lei posterior para o cálculo ou majoração de 
benefícios já concedidos pelo INSS, salvo quando expres-
samente previsto no novo diploma legal.

Diga-se, ainda, que o Supremo Tribunal Federal já 
havia decidido o RE nº 597.389, resolvendo questão de 
ordem proposta pelo Relator, Ministro Gilmar Mendes, 
in verbis:

Ementa: Questão de ordem. Recurso extraordinário. 2. 
Previdência social. Revisão de benefício previdenciário. Pensão 
por morte. 3. Lei nº 9.032, de 1995. Benefícios concedidos 
antes de sua vigência. Inaplicabilidade. 4. Aplicação retro-
ativa. Ausência de autorização legal. 5. Cláusula indicativa 
de fonte de custeio correspondente à majoração do bene-
fício previdenciário. Ausência. 6. Jurisprudência pacificada 
na Corte. Regime da repercussão geral. Aplicabilidade. 7. 
Questão de ordem acolhida para reafirmar a jurisprudência 
do Tribunal e determinar a devolução aos tribunais de origem 
dos recursos extraordinários e agravos de instrumento que 


